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DEFINIÇÃO
Horário especial concedido ao servidor estudante ou portador de deficiência.
REQUISITOS BÁSICOS
a) Servidor Estudante:

a) Ser estudante regularmente matriculado em cursos de educação formal presencial.
b) Haver incompatibilidade entre o horário escolar e o do órgão ou unidade de exercício.

c) Haver possibilidade de cumprimento, na semana, da carga horária de trinta horas semanais estabelecidas na redução concedida de até 25% da jornada de trabalho (no caso de técnicos administrativos).
b) Servidor portador de deficiência:

a) Haver a necessidade de horário especial comprovada por junta médica oficial.

FORMULÁRIOS

Aplica-se o formulário padrão.

DOCUMENTAÇÃO
1. Servidor Estudante:

a) Requerimento do servidor ao dirigente de sua Unidade/Órgão.

b) Declaração do servidor de horário alternativo para compensação da carga horária exigida para o cargo ocupado, com a concordância da chefia imediata.

c) Declaração da Instituição Escolar especificando curso, duração do período letivo, turno e horário das aulas.

2. Servidor Deficiente:

a) Requerimento do servidor ao Dirigente de Gestão de Pessoas, juntando documentos médicos.

b) Laudo médico emitido por junta médica oficial.

INFORMAÇÕES GERAIS
1. O horário especial será concedido ao servidor estudante quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o do órgão ou unidade de exercício, sem prejuízo do exercício do cargo.

2. Para concessão do horário especial com redução de 25% da jornada de trabalho semanal, o servidor técnico administrativo deverá comprovar estar matriculado em curso de educação formal presencial. 

3. O pedido de horário especial deverá ser comprovado a cada período letivo.

4. O servidor não faz jus a faltar em dias de prova, tenha ou não sido beneficiado com horário especial de estudante, como também no período de férias escolares o servidor retornará ao horário normal de sua jornada de trabalho.
5. Somente será autorizada a jornada especial estudante para o técnico administrativo em Educação que ainda não possua o nível de ensino que pleiteia. 

6. Será concedido horário especial ao servidor portador de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independentemente de compensação de horário.

7. O ato de concessão de horário especial do servidor portador de deficiência deve indicar a jornada reduzida de trabalho especificado em parecer conclusivo emitido por junta médica oficial bem como ser publicado em boletim interno.

8. Será concedido, também, horário especial ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente portador de deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial, independente de compensação de horário.

9. O servidor que exerce função comissionada ou de confiança não faz jus a concessão de horário especial, por estar submetido ao regime de dedicação integral ao serviço. (Ofício nº 80/2008-COGES).
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES
	#
	ATIVIDADE
	QUEM FAZ
	COMO FAZ

	1
	No caso de horário especial estudante.
	Servidor(a).
	Preenche formulário padrão, junta o documento de matrícula do curso formal que realiza, o horário discente e o despacho da Chefia Imediata concordando com o horário especial e informando que o servidor não se encontra atendendo jornada flexibilizada.


	1.1
	Análise inicial do pedido


	DGP
	Processo é encaminhado para a DGP para a análise do pedido e dos documentos juntados.

	1.2
	Implantação na frequência do interessado
	Chefia Imediata
	Preenchidos todos os requisitos legais e normativos a DGP encaminhará o processo para ciência da Chefia Imediata do Servidor para que seja aplicado o horário especial na frequência deste, conforme horário semanal 

 acordado.

	1.3
	Acompanhamento do processo
	Chefia Imediata do servidor
	A chefia Imediata ficará com o processo em seu setor e juntará as matrículas dos semestres subsequentes até o final do curso, quando solicitará o arquivamento do pedido e o servidor retornará a seu horário normal de trabalho.

	2
	No caso de horário especial para servidor portador de necessidade especial
	Servidor(a).
	Servidor(a) preenche formulário padrão, especifica a deficiência, juntando documentos de prescrições e relatórios médicos que consubstanciem o pedido.

	2.2
	Análise inicial do pedido
	DGP
	A DGP encaminha o pedido ao Núcleo de Assistência a Saúde do Servidor – NASS, a fim de que este seja analisado por Junta Médica Oficial.

	2.3
	Emissão de Laudo Médico.
	Junta Médica Oficial
	A Junta Médica Oficial emitirá um Laudo concedendo ou não o pedido. No caso de concessão especificará o horário especial a ser aplicado (p. ex. sete, seis ou quatro horas diárias).

	2.4
	Ciência da Chefia do Interessado da resposta da Junta Médica
	Chefia Imediata do Servidor
	O processo retornará à DGP com a resposta da Junta Médica, a fim de que seja encaminhado ao setor de lotação do interessado para ciência deste e da Chefia, a qual implantará a redução especificada na frequência do servidor(a).


LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
1. Artigo 98, parágrafos 1º, 2º e 3º da Lei nº 8.112, de 11/12/90 (DOU 12/12/90), alterado pela Lei nº 11.051, de 10/12/2007 (DOU 11/12/97) c/c Lei nº 13.370 de 12/12/2016.
2. Ofício Circular nº 58 – 2017 –MP.

3. Nota técnica conjunta nº 113/2018-MP

4. Portaria nº  19 de 20 de abril de 2017 – Manual de Perícia Médica

5. Art. 13 da Resolução CAD nº 02 de 2014 - UFPE
6. Parecer SRH/SAF nº 161, de 28/6/91 (DOU 31/7/91).

7. Orientação Consultiva DENOR/SRH/MARE nº 005, de 15/9/97.

8. Orientação Normativa DENOR/SRH/MOG nº 6, de 14/5/99 (DOU 17/5/99).

9. Ofício nº 80/2008-COGES.

10. NOTA/MP/CONJUR/SMM/Nº 0231 - 3.4/2009.

11. Ofício nº 109/2002-COGLE/SRH/MP.

12. Parecer nº 161/91-DRH/SAF.
ANEXOS
1. Não consta.
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